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Por este instrurnento e na melhor forma de direito, de um
hdo, como rcpresentante da eategoria profissional, o sIrDreATo r)os
coupncrÁnros DE §Ão PAuLo, com Carta de Reconhecimento Sindical
expedida em t5/O5/1941, regisffia no liwo 02, fulhas 169, do Ministério do Trabalho
e Emprego, inscrito no CNP.J/MF sob no 60.989-94á/0001- ô5, com base territorial no
munieÍpio de sáo Paulo e sede na Rua Formosa, na gg, cEp o1o4g-ooo, nesta
Gapital, neste ato representado por seu Preidente, sR. RICARITO PATAII, inscrito
no CPFIMF nq. 674.109.958-15 e pelo seu Diretor Jurídico, SR. UARCOS A1aON611
DE OLII|EIRÀ inscrito no CPF/MF sob ne- 219.396.75E O4, assistidos por seua
adrcgados, Dr. Robre+ Eduerdo Andredc Rloc, inscrito na OAB/.SP sob no 86.361
e Dra, ErtHa D_antela Ferrar-i, inserita na OAE/Sp sob no t6_5, conforme
procuraçÕes efll €ilIêxo, nos termos da Assembbia Geral EÉraordinárb realizada ern
2010712018 e, de outr:q, come reBreqentante da eategot:ia eçsnômiea, q EffDIeAte
DO COUÉNCTO VARBII§TA DE UATERIAL ELÉirRICO E APARTLHO§
ELETROI'OUÉSfT€OS rO T§TAIX) DE §ÃO PAIILO . SEÍeIOELÉfRICO,
corn Carta de Reconhecimento Sindicat assinada em 15.05.1941 - Procqsso DNT
25.W141, inscrito no CNPJ/tvtF sob no; ffi.747.3751000141, com base tenitorial
estadual e sede nesta Capital, na Rua Conselh€iro Crispiniano, 3!)8, go ander, Centrq
CEP 01037-001, nesb ato reprcsentads por sêu Presidente SR. UARCO AIIRÉtIO
SPROVIERI ROIIRIGIIES, inscrito no. C.PF/MF sob no. 1cx.-18.7.32849, assistido por
seu advogado, rrr. Antonlo Jorge Far?h, inserito na oAB/Sp sob no. 6s.963,
conforme procuração em anexo, nos termos de Assembleia Gerat realizada em
2?í08i2014 @lebram, Ra forma do disposto nos artigos 611 e seguintes da CLT, a
presente COI$VEIIçÃO COLEffiTA DE TRABAIIIO, gue se regerá pelas cláusutas
e condiç6es seguintes.

Ol. REÀIUSTE SALARIAL: Os salários fixos ou parte fixa dos
serâo reajustados a partir de 01 de selembro de 2018, data-hase
profrssional, m€diante aplicaçáo do percentualde 4,4o/o (quatro yírgula
çeat-ol ineidente sabre os sa.hri.os iá r:eaiusta.dos em to de setembrq de 201

Sindicoto du Comerciórios.de Sdo Poulo
Ruo Form6o, 99 - Anhongoboú - Centro
CEP 01U+0@ - 5õo Poub - 5P
TeI.212l-SW

Sindjcolo do Comercio Varejistqde Materiol Elétrico
e Aporelhos Eletrodoméstkos no Estodo de 5ão Poulo

Rw Con*lheiro Crispiniano, j98 - 9c ondor
CEP 01037-001 - 9.- Tel. 3$i -Ai77

e-moil:



sr!úDtcATo lxls coMERc!ÁRl(}s
DE SÀO PAUTO SincoEIétri

Parágrafo Hnelro - A remuneraçâo rnensaldo empregado gue neceber salário
misto, entendido cemo tal a remuneraçáo composla de parte fxa, maÍs comissôes e
RSR (Repouso Semanal Remunerado), não poderá ser inferior ao piso prevlsto para
empregados em geral.

Parágrúo §egu.ndo - E-ventuais diferenças salariais, décimo tel:ceiro satário,
fórias e verbas rescisórias, poderão ser pagas iuntamente com a folha de pagamento
dq mês de competência novembro de 2018, permitida a compensação de quaisquer
valores que tenham sido antecipados Ílo período, observado o disposto na cláusuh
nominada "Cot??pensaçáo', bem como a proporcionalidade estabelecida na cláusuta
nominada "Realusúe Sa/an'al dos Empregados Admitidos entre 10 de setembro de 2A17
até 31 de agosto de 2018".

PaÍágrafo Ter.cciro - Os encargos de natureza trabalhista, previdenciária e
tributária seráo recolhidos ne mesma época do pagamento das diferengas salariais
refieridas no parágrafo primeiro.

02. REÀIUSTE SALARIAL IX}S ETPREIGADOS AI}UITIIX}S EITTRE (}1
DE SETEMBRO DE 2An7 ATÉ 31 DE AcOSTO Dt 2OtB: O reajuste salari,at
será proporcional e incidirá sobre o salário de admissão, conforrne tabela abaixo:

Admitidos no Período de:

MultÍplicar o Salário dc

Admissão oor:
Admitidos ate 15.09.17 1,M40

de 16.09.17 a 15.10.17 1,0403

de 16.10.17 a 15.11.17 1,0365

de 16.11.17 a 15.12.17 1,0328

de 16.12.17 a 15.01.18 1,0291.

de 16.01.18 a 15,02.18 t,0254

de. 16.02.18 a 15.03.Í8 1,0218

de 16.03.18 a 15.O4.18 1,0L81

de 16.04.18 a 15.05.18 1,0145

de í6.05.18 a Í5.06.18 1,0108

de 16-06-18 a 15.07.18 L,0072

de 16.07.18 a Í5.08.18 1,0036

a partir de 16.08.18 L,0000
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Parágrafo úateo - O salário reajustado não poderá ser inferior ao salário de
admÍssâo da função correspondente, conforme previsto nas cláusulas nominadas '
"Pr.sos Sa/anars para Êmprcsas ern Gerotu e "Regime E-special de Piso Salaial -
REP/S".

03. eOMPEtr§AÇÂOl Nos reajustamentos previstos nas ctáusulas nominadas
"PÍso.s SatranaLs para Empresas ern Geral", "Garantia do Comissionista", "Regime

Espectel de Pt§o §alan'a/ - REPIS" e "Realuste Satanãt dos emprngados adrrftidos @
U de setembrc dc 2017 até 31 de agosfo de 2018' serão compensados,
automaticamente, todos os aumentos, antecipações e abonos, espontâneos e
compulsórios, concedidos pela ernpresa no período compreendido entre O1logl17 e a
data da assinahna da presente norma, salvo os deconentes de promoção,
transferência, implemento de idade, equiparação e término de aprendizagem.

O.+. PI§OS SAUTRIAIS PARA EUPRTSAS EM GE.RAL Para as empresas
em geral, ficam estipulados os seguintes pisos salariais, a viger a partir de 0109/2018,
desde gue cumprida integralmente, ou compensada, a jornada de trabalho de 220
(duzentas e vinte) horas rnensais ou de 44 (quarenta e quatro) horas semanais,
conforme art§os 30 e 40, da Lei no 12.790113'.

af empregados."' gera1,........ .....R$ Í.420,00
(um mil, quatrocentos e vinte reais);
bf oftlcc-ho5r, faxlnelro, copciro e eEpacotadoreg en geral,....RS 1.140,00
(um mil, cento e quarenta reais);
cf garaatla do comlselonlsta ....R$ 1.680,00
(um mil, seiscentos e oitenta reais).

Parágrafo únleo - O salário do empregado contratado paraiornadas lnferiores a
44 (quarenta e quatro) horas semanais oa 2Z!8 (duzentas e vinte) horas mensais,
inclusive daqueb que se ativar em jornada intermitente, sêrá proporcional à jomeda
trabaÍhada, nãg podendo ser inÍerior êe salário/hgra do pqradigmq ou, inexistindo este,
do piso fixado para a Ín€srRa funçâo.

(}5. GARÂNTIA IX) COUIS§IOilISTA: Aos empregados remunerados
exclusivamente à base de comissões percenfuais pÉ-aiustadas sobre as vendas
(cornissionistas puros), fica assegurada garantia de remuneração mínima, conforme o
caso, segundo o disposto nas cláusulas nominadas "Pisos Salanais para Emprcsas
em Geral" e "Regime Especial de Prso Salarial - REPÍS', nela já inclúdo o
semanal remunerado, e que soment'e preva@rá Ro eâso de as eomissôes
em cada mês não atlngirem o va[or da garantia e desde que cumpniila
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ou compensada, a iornada de trabalho de 220 (duzentas e vinte) horas mensais ou de
44 (quarenta e quatro) horas semanais, confonne artigos 30 e 40, da Lei nq 12.790,113.

()5. RETGIUE ESPECIAL DE PISO SALIIRIAL - REPIS: Objetivando dar
tratamento diferenciado e favorecido às Empresas de Pequeno Potte (EPP's),

Microempresas (ME's) e Microempreend€dores lndividuais (MEl's), como preconizado
nos artigos t8-A e 76-A da Lei eomplementar no 123/2006, fiça instltuído o REGIME
ESPECIAL DE PISO SALARIAL - REPIS, que se regerá pelas normas a seguir
estabeJecidas:

Parrágrafo Prirneiro - Para os ebitos desta cláusula, consídera-se a pessoa

iurídica que aufira receita bruta anual nos següntes limites: Empresa de Pequeno
Porte (EPP) aquela com f,aturamento superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (guatro milhões e oitocentos mil reais);
Microempresa (ME) aquela com faturamento igual ou infrerior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e MEI aquela com faturamento anual de ate R$
81.000,00 (oFtenta e um mil reais). Na hipótese de legislação superveniente que vier a
alterar esses limites, prevalecerâo os novos valores fxados.

Pariigrafo §eguado - Para adesâo ao REP[S, as empresas enquadradas na

forma do capú e parágrafo primeiro desta cláusula deverão requerer a expedQão de
CERTIF1CADO DE ADESÃO AO REPTS através do encamÍnhamento de formulário ao
§INCOELÊfRICO, cujrr modelo será fornecirJo por esta, devendo estar assinado por

sócio da empresa e pelo contabilista responsávet e ainda c.onter as seguintes
informações:

a) razão social; CNPJ; Número de lnscrÇão no Registro de Empresas - NIRE;
capital social registrado na JUCESP; faturamento anual; número de empregados;
Código Nacional de,Atividades Econômicas - CNAE; endereço completo; identiÍicação
do sócio da empresa e do contabilista responsável;

bl deelaração de que a rceeita aufierida no ano-calendário vigente ou proporciona[
ao mês da declaraçáo permite enguadrar a empresa cono MTCROEMPRESA (ME

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) ou MICROEMPREENDEDOR
(MEt) no REGIME ESPECLAL DE PISO SATARLAL - REPIS:

cf compromisso e comprovaçâo do cumprimento integral da presente Convençâo
Coletiva de Trabalho, n
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Perágtefo Tercelro - Constatado pelas entklades sindícais profíssíonal e
patronal o cumprimento dos pré-requisitos, o SUfCOpf,funfCO fornecerá às
eÍnpresas solicitantes o CERTIFICADO DE nOçSÁO AO REPIS no prazo rnáximo de
até 07 (sete) dlas úteis, contados a partir do recebimento, pelo sindicato patronal, da
solicitação devidamente acompanhada da documentação exigida. Em se constatando
qua-lquer irregular:idade, a empreqa deverlá ser cemunicad.a para gue regularize sua

situação, também no prazo máximo de 07 (sote) dies útêts.

Penágrefo Quarto - A falsidade da declaração, uma vez constatada, ocasionará
o desenquadramento da empresa do REPIS, sendo imputado à empresa requerente o
pagamento de diferenças salariais exi§entes.

Parâgrafo Quinto - Atendidos todos os requi§tos, as empresas receberão do
SINCOELÉTRICO, sem qualquer ônus e cúm validade eoincidente clm a da presente

norma coletiva, ertificado de enguadramento no regime especial de piso salarial
(CERTIFICADO DE ADESAO AO REPIS), que lhes facultará, até o término de
vigência da presente Convenção Coletiva, a prática de pisos salariais com va[ores

diferenciados daqueles previstos na cláusula norninada "Plsos Salanais para

Empresas em Geraf , conforme o caso, a saber:

Empresas de Pequeno Porte
Mícroempreendedores lndividuais (MEl's)

(EPP's); Microempresas (ME's);

e) empregedos em 9ere1......... ....R$ 1.280,00
(um mil, duzentos e oitenta reais);

b) ofltce-boy, fexlnelro, copeiro e enlrecotadores em gerel.....R$ 1.050,00
(um mil e cinquenta reais);

cf garantia do comissionista...... R$ 1.520,00
(um mil, quinhentos e únte reais).

PaÍÉErefo SerÉo - As ernpresas que protocolarem o formulário a que se
parágrafo 20 destia dáusula poderão praticar os valores do REPTS a partir da data
protocolo, ficando suieitas ao deferirnento do pleito. Em caso de
deverâo adotar os valores prevlstos na cláusuta nominada "Psos Salanâs
Enrpresas em Geral", com aplicação retroativa a 10 de setembro de 2018.
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Parágrafo Sêtlmo - Não se aplica às empresas que aderírern ao REPIS a

obrigaçâo de fazer: contida na atínea "e" da cláusuta nominada "Compens.ação de

Horário de Trabalho". No entanto, a partir de eventual notificação pelos sindicatos

convenentes, deverão encaminhar ao sindicato patronal, no prazo de 15 (guinze) dias,

relatorio de compensaçâo de horário de trabalho de szus empregados.

PaÉgrefo Oitavo - O SINCOELÉIRICO encarnirrhará mensa]mente ao
sindicato Jaboral, para fins estatÍsticoq, relação das empresas gue receberam o

CERTIF]CADO DE ADESÃO AO REPIS.

Parágrefo Nono - Eventual questinnamento relatlvo ao pagaÍnento de pisos

dibrenciados preüstos nesta cláusula, em atos fiscalizatórios do Ministério do
Trabalho ou em eventuais reclamaçôes trabalhistas perante a Justiça do Trabalho,

será dirimido mediante a apresentação do CERTIFICADO DE ADESÁO AO REPTS a

que se refere o parágrafo 50, desta cláusula.

Pariigrafo Dez - Eventuais diferenças no pagamento das verbas rescisórias em

decorrêneia da aplieagão indevida do REPIS, quando apuradas, serão eonsignadas
corno ressalvas no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho.

Parágrafo Qnze - O salário do empregado contratado para iomadas inferiores a
44 (quarenta e quatro) horas semanais ou 22O (duzentas e únte) horas rnensais,

inclusive daquete que se ativar em jornada intermitente, será proporcional à jornada

trabalhada, náo podendo ser inferior ao salário/hora do parad§ma ou, inexistindo este,

do piso fixado para a mesma função.

Parágrafo Doze - As empresas gue contratarem empregados através do

REGIME ESPEC1AL DE PISO SAIáRIAL previsto nesta cláusula, sem o

CERTÍFICADO DE ADESÃO, flcam suieitas ao pagamento de diferenças apuradas
entre o valor praticado e aquele fixado para as empresas em geral, bem como ao
pagamento de multa específica no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por

empregado, que será revertida na proporção de 50% (cinquenta por cento) em favor
da entidade sindical profissional e 50% (cinquenta por cento) em f,avor dos
e mpreg ad os preiudicad os.

07. JORIIAITA§ DE TRABALHO: Atendido o disposto no artigo 3o e parágrafos

da Lei no 12.79O113 e o inciso Xlll do artiW 70 da Constituição Federal, a jomada

normal dos comerciários não poderá ser superior a I (oito) horas diárias e 4,4
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Perágtafo BÉnetro - Além da jornada de 8 (oito) horas diárias e de 44 (quarenta

e quatro) horas se.manaís., as empresas poderão, através da celebração de TERMO
DE ADITAMENTO à presente Convenção, a que desde já se obrigarn as respectivas
entidades patronal e profrssional, contratar empregados mediante outras modalidades
dejornada, observadas as condições astabelecidas nesta cláusula, a saber:

I - JORIÍAI}A PARCIAL - Considera-se iornada parcial aquela cuja duração náo

exceda 3Q (trinta) hora.s semanars, vedadas as horas extras e obedecidos os
seguintes requisitos:

a) denko da semana a iornada poderá ser fixada em qualquer perÍodo (horas e
dias), desde que não exceda o limite de 08 (oito) horas diárias;

bf o salário do empregado conhatado em tempo parcial seÉ proporcional à

jornada trabalhada, náo podendo ser inferior ao salário hora do empregado paradrgma

contratado para habalhar em tempo integral na mesma função ou, inexistindo este, ao

salário-hora do piso salarial dessa funçâo;

c) após cada período de 12 (doze) meses, o empregado terá direito a férias na
proporçâo preústa no art. 130 da CLT;

d) é vedado descontar do período de férias as faltas do ernpregado ao servrço;

ef o período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de

serviço.

II - JORNADA REDUZIDA - Considee-seiomada reduzida aqueh cuia duração
seja superior a 30 (trinta) horas e inferior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais,

obedecidos os segruintes reguisitos:

a) horário contratua];

b) o salário do empregndo contratado para jornada reduzida será proporcional à
jomada trabathada, não podendo ser infieriorao sa!ário hora do empregado paradigma

contratado para trabalhar em tempo integral na Ínesna função ou, inexistlndo este, ap
satário-hora do piso salarial dessa função;

cl após eada perÍodo de 12 (doze) Ereses de vigência do Contrato de Trabi

empregado com iornada reduzida terá d[eito a férias de 30 (trinta) dies ou na m,

proporeionalidade prwista no artlgo 130 da CLT, eonforme o caso.

III - JORWAIIA EAPECIAL 12X36 - Jornada de 12 (doze) horas clir

trabalho por 36 (trinta e seis) horas de fo§a ou descanso, observado o seguint,
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a) as 12 (doze) horas de efetivação no trabalho serão conskleradas corno horas
normals, nâo sotrendo lncidência de adlcÍonal extraordlnár[o.

hl também nãs set:às ensideradas eamo ext.ras as hqras_ l.a.beradas além das,&4
(quarenta e guatro) horas semanais, dasde gue o exeesso seja compensado na

semana seguinte" a que é próprio dessa moda.tdade de iomada.

r-v - §iEMÂltA_ §PA§IIOLA_ - Siqa autorizada a adqçã.o da §lstema de
compensação d€ horário denominado "SeíF,aí,a Espanhola", que atterna iornada de 48
(quarenta e oito) horaq em uma semana e de 40 (euarental horas em outra, de mqdo
guê a cornpensaçáo de iornada de uma semâna ocoÍra na sernaÍra seguinte
perÉazendo a média de 44 (guarenta e quatro) horas semanais, nos termos da
Orientação Jurisprudencial no 323, de SDI-J, do TST.

Parágrafo Segundo - A solicitação para celebraçáo de TERMO DE

ADTTAMENTO seÉ eneaminhada online ao SIilCOELÉnnfCOgue, em coniunto eom

a entidade laboral, analisará sua admissibilidade.

O& TRABALIIO IITERUITEIITF.T Nos termos dos artbos 611-A, Mlt; 443 e
45LA., todos da CLT, observdas, ainde, as condiçôes estiebeleeidas nesta cláusúa,
flca autorizada a adoçáo do regime de trabalho intermltente através da elefuaçáo de
aeordo eoletivo entre a ernpresa interessada e o sindicato laboral, sendo obrigatória a
assistêncÍa do SIfCQf.fÊfnfCO .

Parágafo Hmeito - Ao ftna[ de cada perÍodo mensal de prestação de serviços,
o empregado receberá o pagaÍnento da remuneraçâo a que tem clireib;

PerÉgrefio §egsndo - O valo'r da rernuneração do empregedo contratado para

esta modalidade de trabalho deverá corresponder ao do saHrlo-hora do parad§ma
exercente da mesma função ou, inexistindo este, ao do salário-hora apurado nos

term.os das çtáus-u.hs- naminadas "P'sos SaEaãr.s p-ara Empre_§as e-ín Ge,raf ,"Garantia
do Comrssion*sfe' e "Regime Especial de Fiso Sa/ana/. - REP/S", conforrne o c6xio,

desta Cqnvençâo Coletiva.

Parágrafo Terceiro - A solicitação pam celebração de acorúo cotetivo prevendo
a hipótese será encaminhada online ao §INCOELÊfRICO que, em coniunto corR a
entidade ]a boral, ana lisaÉ sua adm issibitidade.

(x). NÃo uYcoRpoRAçAo Dt âBolto§ ou ANTEcTpAÇúEls: Aoqvalores
fixados nas cláusulas nominadas "Pisos Sa/anars para Empresas er?? Geraf ,"
do Comr'ssr'orr§a' e "Regime Especiat de Piso Satariat - REP/S', Éô,

Sindicatadr Comerciqrios de São Pqulo
Ruo Formuo, 99 - Anhongaboú - Centío
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incorporados abonos ou antecipaçôes decorrentes de eventual tegistaÉo
supervenienb.

ro. REUUIvERAçÃo rx) REpouso aEuAnAL rx)s coulsslol[ISTAS: A
remuneração do repouso semanal dos comissionistas seÉ calculada tomando-se por

basê o total das coínissÕes auferidas duranb o mâg, dividitlo por 25 (vinte e cinco) e
multiplicado o valor encontrado Belog domingos e feíiados a que fizerem jus, atendido
eo disposto no art. 60, da Lei no. 605/49.

11. PRÂZO DE PAGAIIENTo DAs coulssôE& As comissõês apuradas
sobre vendas, cuio bchamento não poderá ocorrer antes do dia 23 (vinte ê tÍês),
deveÍão ser pagas até o 50 (quinto) dia útil do mâs suhseqtlente ao do fechamento do
mês a que conesponderem.

12. REMITITERAçÂO DA§ HORAA E:ETRAA rX)A COilrsBrOrfI§TA§; O

acréscimo salarial de horas extra3, em se tratando de comissôes, será calculâdo
tomando-se por base o valor da média horária das comissôês aúerides nos @ (seb)
meses antecedentes, sobÍe o qua[ se aplicará o conespondente percêntua[ de
acréscimo, multiplicando-se o valor do acréscirno pelo núrnero de horas extras
remuneráveis.

13. cÁr,crJLo E rnTEcRAçÁo DAs coüIssôB Eü VERBAS
S/ILARIAIS E Ilf DEIIÍIZÂTÔRI.AS: O cálculo e a iflt€graÉo das comissões em

verbas salariais e indenizatórias, inclusive na rescisão contratuat, serão feitos como
seguê:

Parágrafo Haelro - Fórias lfntegrats ou proporcloaaisf : Serão
consideradas as comissóes auferidas nos 06 (seis) meses imediatamente anteriores
ao seu início ou a data da demissão.

Peúgrefo §egundo - Hnelros 15 (quiaze) dlaa do efactenerrto mêdlco
e aviro préwlo tadcatzado ou tmbalhado: Seráo consideradas as cúmissóes
aúeridas nos 06 (sêis) mesês imediatamente anteriores ao mêsdo pagamento;

ParÉgfafo Tctcclro - DêcLno terceko rclárlo (p1qp6lcloael c
Será considerada a média das comissóes auferidas nos 03 (três) últimos
imediatamente anteriores ao mês do pagamento, podendo a parce[e

às comissóes de dezembro ser paga até o 5' (quinto) dia útil de laneiro.

ghdieoto d6 Conercifuiú de Sõo Poulo
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14. QUEBRA DE CAIXA: O empregado gue exer€er a função de caixa terá
direitq a um p.agamento no valor de Rt Za00 (setenta e dois r:eais), a Bartir de t" de
seternbro de 20tr8, que será pago juntamente corn o seu salário.

Parágrafo Haclre - A conferôncia dos valo'ras do caíxa será sempre realizada

na Bresença d-o resBestjvo oBerador e, se houver imBedimento par Bade da empresa,
ficará aguele isento de qualquer responsabilidade.

Parágrafo §egundo - As empresas gue náo descontarn de scus eÍnprêgadqs as

evenluais difqrqnçaq de calxa, não eqtãq sujeitag ae pagAmento da índeniZaçãq per
quebra de caixa pr.evista rw caput destacláusula.

1§. trÃo rNcoRPloRAçÃo DE cr.Âualrüas c()Mo rrrRErTo
AIIQIIIRID& As garantias previstas nas cláusulas nominadas uPisos Sa/anais para
Empresas em Geraf , "Garantia do Comissionistd. "Regime Especial de Piso Salaial =

REP/S" e 'Quebra de Caixa" não se constifuirão, sob qualquer.hBótese, em saláriros

frxos ou parte fxa dos salárioq náo estando suieitas aos reajusúes previstos nas
etáusulas nomiftadas "Rea,1usÍe Salarial!' e "ReaTusÍe Sa/anal dos ernpregados
admftidos de 01 de setembra de 2A17 até 31 de agostode 2018".

16. APREIIDIZE§: Os empregados, que tenham cornpletado curso dê
aprendizagem entr.e O1lOgl2O17 até 31lOBl2O18, teráo os reaiustes das cláueulas
anteriores calcúados sobre o saIfuio percebido no dÍa ÍmedÍato ao do término do
eurso, observada a tabela de proporcionalidade prevista na cláusula norninada
"Re{uste Salarial dos empregados admitidos de 0t de setembro de 20.17 ate 31 de
ago.sfo de2018" e nas dernais cláusulas constantes desta Convenção.

1?. REUIIHERAçÃo DE HoRÂs EXTRA§: As horas extras diárias serão
re-muneradas ço_m q adic_ional de_ 697o (ses_se_nta per c,€nto), inc,idindq, o p-erce_ntual,

sobre o valor da hora normal.

Parágrafo úalco - Quando as horas extras diárias forem
quper:iores a 0,2 (duas), qomenle nos tennos do art. 61 da C-LT, a emprêsa
fornecer reÍeição comercial ao empregado que as cumprir.

la. coNTRIBrtrç^[O ASSTSTEIICrAL DO§ EUpRtcAr]O§:
revisáo da cláusula 5, itens tl. b, ll. c e Jll, do acordo cetebrado nos autos do
no 00002074A,2015.5.02.0071 (Açâo Civil Pública -- 71a Vara do Trabalho de SP
Proc. Ori e aprovação em assemb[çia
categoria, do salâio de cada integr+hte
categoria rumento nonnativo, em faüapr

da
o
á
.qúsÀ
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Sindicato dos Comerciários de São PauJo, uma contribuiçào assistencial de 1olo (um
por cento) ao mês, a pertir de setembro de 2018, limitada ao teto de R$ 50,00
(cinguenta reais).

Parágrafo Hnclro - O rec.glhimento deverá ser feito até o dia 10 (dez) de cada
mês, ern conta conente, mediante guia fornecida pelo sindicato proÍissional, que

deverá ser obtida somente no site www.comerciarios.orq.br.

Parágrafo Eegundo - Eventuais diÍerenças do recolhimento relativas ao mês de
setembro de 2018, em deconência da data de assinatura desta norma coletiva,
deverâo ser descontadas e recolhidas em duas parcelas mensais, considerando-se as
folhas de pagamento dos mesês de competência de novembro e dezembro, de 20í8.

PaÉgrafo Tercelro - Os empregados admitidos após a data-base serâo
descontados no primeiro pagamento de seu salâio, sendo-lhes facultado o exercício
do direito de oposição, conforme previsto no parágrafo guinto dêsta cláusula, devendo
o valor descontado ser repassado pela empresa ao Sindicato dos Comerciários de
São Paulo até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do desconto.

ParágpaÍo Quarto - O recolhimento da contribuiçáo assistencial efetuado fora

dos prazos mencionados nos parágrafos primeiro e segundo será acrescido de multia

de 2% (dois por cento) nos 30 (trinta) primeiros dias. Oconendo atraso superior a 30
(trinta) dias, além da multa de 20Á (dois poÍ c6nto), correráo juros d6 mora de 1% (um
por cento) ao mês, sobre o valor principal.

PaÉgraÍo Qulnto - Os empregados poderão exercer o direito de oposiÉo à
cobrança da contribuiÉo prevista nesta cláusula, a ser manifestado de maneira
individual, pessoalmente, por escrito e de próprio punho, contendo o nome, o RG e o
CPF do empregado, bem como a identificaçáo completa da empresa, Inclusivê nome,

CNPJ e endereço, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura desta
ConvenÉo ou de eventuais acordos e/ou termos de adesão celebrados, cujas datas
deverão ser inÍormadas no site do sindicato no dia seguinte ao de sua celebraÉo, e
ser entreguê na sede do sindicato, ou nas subsedes d6 Santo Amaro ê São
das 09h00hs às 17h00hs., sem outras formalidades. No câso de admissão
empregado após a data-base, este poderá exercitar seu direito de oposiÉo no
de 10 (dez) dias úeis do início do contrato de trabalho, apenas de segunda a

feira, das 09h00hs às í7h00hs, na sede erlou subsedes de Santo Amaro e Sâo
Os endereços estÉlo disponibilizados no site do Sindicato dos Comerciários
Paulo -

gn<lcô,to cl.6 ConlerJéàcÁ de Sõo Pcub
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Parágrafo Sexto - O empregado que efetuar oposiçáo ao desconto da

contribuiçâo assistencial na forma prevista nesta cláusula, deverá entregar à empresa,
até a data adotada para e elaboração da folha de pagamento, cópia do protocolo de

sua manifestação, fornecida pelo Sindicato dos Comerciários de São Paulo, para que

não se efetuem os descontos convencionados.

19. COI|TRIBIIIçÁO ASSI§TEIICIAL PATROITAL: As empresas integrantes
da categoria representada pelo Sindicato do Comércio Varejista de Material EIétrico e

Aparelhos Eletrodomésticos no Estado de São Paulo - SINCOELÉTnICO quer sejam

associadas ou não, pagarão a Contribuição Assistencial nos valores fixados conbrme
tabela a seguir:

ENQUADRAMENTO VALOR DA

CONTRIBUrcÃO

MICROEMPRESAS (ME) R$ 350,00

EMPRESAS DE PEOUENO PORTE (EPP) R$ 450.00

EMPRESAS COM ATÉ 02 FILIAIS OU LOJAS R$ 1.100,00

EMPRESAS COM 03 E ATÉ 05 FILIAIS OU LOJAS R$ 1.500.00

EMPRESAS COM 06 E ATE 10 FILIAIS OU LOJAS n$ 2.100,00

EMPRESAS COM 11 E ATE 30 FILIAIS OU LOJAS R$ 4.300.00

EMPRESAS COM MAIS DE 30 FILIAIS OU LOJAS R$ 6,950.00

MEI SEM EMPREGADOS ISENTO

MEI COM EMPREGADO R$ í75.00

OBS. íU MICROEüPRE§AS: Empresas oom faturamento anual até 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais)

(21 EMPRESAS DE PEQITENO PORTE: Empresas com faturamento anual

superior a 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual inferior a R$

4.800.000,00 (quatro milhóes e oitocentos mil reais).

Patágnfo Hnetro - O recolhimento deverá ser efetuado de acordo com

instruçÕes contidas no boleto bancário, que será fornecido à empresa pelo Sindi t
do Comércio Varejista de Material Elétrico e Aparelhos Eletrodomésticos no Estado[de
São Paulo - SINcOELÉfntco.

Patágrafo Segundo - O valor do recolhimento da contríbuição assisten al

patronal, efetuado fora do ptazo mencionado no parágrafo 1o, será acrescido da pultâ
de 2o/o (dois por cento) nos 30 (trinta) primeiros dias, mais 1o/o (um por cento) poil mês

subsequente de atraso, além de juros de m

9rdícoto dos Comerciários de Sõo Poulo
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Par:ágrafo Terceiro - Nos municípios onde existam empresas que possuam uma
ou mais filiais, será devida uma única contribuição por empresa, gue englobará a

matriz e todas as Íiliais existentes nos municlpios integrantes da base territorial do
sindicato da categoria econômica.

20. COUPROVANTES DE PAGAUENTO DOS SALÁRIOS: As empresas
ficam obrigadas a fornecer comprovantes de pagamento dos salários e respectivos
depósitos do FGTS com discriminação das importâncias pagas e descontos efetuados,
contendo a identiÍicação da empresa e do empregado.

21. GARANTIA IYA ADMISSÃO: Admitido o empregado para a função de outro
dispensado sem justa causa, salvo se exercendo cargo de confiança, será

assegurado, àquele salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem

considerar vantagens pessoais.

22, CIliEp.lUES DEIIOLVIDO§: É vedado às empresas descontar do empregado
as importâncias conespondentes a cheques sem fundos recebidos, desde que o
mesmo tenha cumprído os procedimentos e normas pertinentes ou ocorrer a

devolução das mercadorias, aceita pela empresa.

PanÂgrafo Hneiro - A empresa deverá, por ocasiâo da ativação do empregado
em Íunçáo que demande o recebimento de cheques, dar conhecimento por escrito ao

mesmo dos procedimentos e normas pertlnentes a que se refere o caput desta

cláusula.

Parágrafo Segundo - Em caso de pagamento da dívida pelo empregado, a

comissâo que fizer jus não poderá ser estornada.

Parágrafo Terceiro - Se o empregado pagar pelo cliente inadimplente, na forma
prevista nesta cláusula, fica sub-rogado da titularidade do crédito, sob pepa da

empresa ser obrigada a lhe ressarcir o valor retido.

23. ATESTADOS MÉDICOS E ODOITTOLóGICOS: AtENdidA A
prioridade, e entendimento da Súmula no 15 do TST, serâo reconhecidos
e/ou declaraçôes, de médicos ou odontólogos, firmados por proÍissionais
junto à empresa, ao sindicato profissional ou por médicos e/ou
órgãos da saúde estadual ou municipal, desde que estes mantenham convêniói
órgáo oficialcompetente da Previdência Socialou da Saúde.

Sindicato dos Comerciórios de São Pqulo
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Parágrafo Únlco - Os atestados médicos e/ou declarações deverão obedecer
aos requisitos previstos na Portaria MPAS 3.291184, deles constando, desde que com
a concordância do empregado, inclusive o diagnóstico codificado, conforme o Código
lnternacional de Doenças (ClD), com apresentação à empresa em até 05 (cinco) dias
de sua emissão, por qualquer meio, inclusive eletrônico.

24. OARANTIA DE EMPREOO DO FUTURO APOSENTADO: Fica

assegurado aos empregados em geral, sejam homens ou mulheres, em vias de
aposentadoria, nos prazos mínimos legais, de conformidade com o previsto nos

termos do art. 188 do Decreto no. 3.048/99, com redaçáo dada pelo Decreto no.

4.729103, garantia de emprego, como segue:

TEMPO DE TRABALHO NA
MESMA EMPRESA

ESTABILIDADE

20 anos ou mais 02 anos
10 anos ou mais 01 ano
05 anos ou mais 06 meses

Parâgrefo Hmelro - Para a concessão das garantias acima, o(a) empregado(a)
deverá apresentar extrato de informações previdenciárias, nos termos do artigo 130

do Decreto no 6.722108, no prazo máximo de 30 dias após a sua emissão, que ateste,
respectivamente, os períodos de 02 (dois) anos, 01 (um) ano ou 06 (seis) meses

restantes paÍa a implementação do benefício. A contagem da estabilidade inicia-se a

partir da apresentaçâo dos comprovantes pelo empregado, limitada ao tempo que

faltar para aposentar-se.

PaÉgrafo Segundo - A concessâo prevista nesta cláusula ocorrerá uma única

vez, podendo a obrigação ser substituída por uma indenização conespondente aos
salários do período não cumprido ou nâo implementado da garantia, não se aplicando
nas hipóteses de en@Íramento das atividades da empresa e dispensa por justa causa
ou pedido de demissão.

Parágrafo Tercelro - O empregado que deixar de apresentar o el :o de
informaçôes previdenciárias nos termos do parágrafo primeiro, ou de

aposentadoria na data em que adquirir essa condição, não fará jus à g
emprego e/ou indeniza$o correspondente previstas no parágrafo anterior.

itear a

rtía de
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Parágrafo Quatto - Na hipótese de legislação superveniente que vier a alterar as
condições para aposentadoria em vigor, as partes signatárias manterão novas
negociações.

25. ESTABILIDN)E DO EMPREGADO EM IDADE DE PRTSTÂR O
SERVIçO MILITAR: Fica assegurada estabilidade provisória ao empregado em

idade de prestar serviço militar obrigatório, inclusive Tiro de Guerra, a partir de 02 de
janeiro ate 30 de junho do ano em que o empregado completar 18 (dezoito) anos, até
60 (sessenta) dias após o término do mesmo da dispensa de incorporação, o que
primeiro ocorrer.

Parágrafo Único - Estrâo excluídos da hipótese, prevista no caputdesta cláusula,
os refratários, omissos, desertores e facultativos.

26. GAR.AIITIÂ DE EMPRTGO À CBStefYTE: Fica assegurado o emprego à

gestante, desde a confirmação da gravidez até 75 (setenta e cinco) dias após o
término da licença matemidade, salvo as hipóteses de dispensa por justa causa e
pedido de demissão.

Parógrafo único - A garantia prevista nesta cláusula poderá ser substituída por

indenização correspondente aos salários ainda náo implementados do período da
garantia.

27. DIA DO COMERCUiTO: Pelo Dia do Comerciário - 30 de outubro -, será

concedido ao comerciário que pertencer ao quadro de empregados da empresa nesse

dia um abono correspondente a 01 (um) ou 02 (dois) dias da sua respectiva
remuneração mensal auferida no mês de outubro de 2018, a ser paga juntamente com

esta, conforme proporção abaixo:

af até 90 (noventa) dias de contrato de trabalho na empresa, o empregado
não faz jus ao benefício;
b) de 91 (noventa e um) dias até 180 (cento e oitenta) dias de contrato
trabalho na empresa, o empregado fará jus a 01 (um) dia;
cf acima de 180 (cento e oitenta) dias de contrato de trabalho na empres{, o

empregado fará jus a 02 (dois) dias.

28. COMPENSAçÃO DE HORÁRrO DE TRABALHO: A
duração diária de trabalho, obedecidos os preceitos legais, fica autorizada,
as seguintes regras:
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af manifestaçáo de vontade por escrito, por parte do empregado, assistido o menor
pelo seu representante legal, em instrumento individual ou plúrimo, no qual conste o

horário normal de trabalho e o período compensável das horas excedentes;

bf não estarão sujeitas a acréscimo salarial as horas suplementares trabalhadas,
limitadas a 02 (duas) horas por dia, desde que compensadas dentro de 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da data-base, ficando vedado o acúmulo individual de

saldo de horas extras superior a 100 (cem) horas, nesse mesmo período, assegurada
a possibilidade de transferência para o quadrimestre posterior, do saldo máximo,
positivo ou negativo, de até 20 (vinte) horas;

cf as horas extras trabalhadas, nâo compensadas no prazo acima previsto, ficarão
sujeitas à incidência do adicional de 60% (sessenta por cento), sobre o valor da hora

normal, conforme previsto na cláusula nominada "Remuneração de Horas Extras";

df as regras constantes desta cláusula serâo aplicáveis, no €so do menor, ao

trabalho em horário diumo, isto é, até as 22h00min (vinte e duas) horas, obedecido,
porém, o disposto no inciso I do artigo 413, da CLT;

ef para o controle das horas suplementares e respectivas compensaçÕes, ficam os

empregadores obrigados a fornecer aos empregados, até o 50 (quinto) dia do mês

subsequente ao trabalhado, comprovantes individualizados onde conste o montante
das horas extras laboradas no mês; o saldo eventualmente existente para

compensação e o prazo Iimite para tal;

Íf na rescisão contratual, quando da apuração final da compensçâo de horário,

fica vedado descontar do empregado o valor equivalente às eventuais horas não

trabalhadas;

gf a ausência de acordo individual ou plúrimo, o descumprimento habitual do limite

diário de horas suplementares trabalhadas e a falta do fornecimento de comprovante,
previstos respectivamênte nas alÍneas "â", "b" e "e" desta cláusula, implicarão na

suspensão do direito à compensação de horas;

hf a suspensão do direito à compensação prevista na alínea obrigará os
sindicatos convenentes, em conjunto, à convocação da
regularização da situaçáo, sob pena da proibição da
compensação até final vigência desta norma, sem p§uízo das
legais e convencionais.
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29. rreoeçÁo DE ALTEneçÁo coNTRATUAL DURANTE o Avrso
pRÉVfO: Durante o pazo de aviso prévio dado por qualquer das partes, salvo o caso
de reversão ao cargo efetivo por exercentes de cargo de confiança, ficam vedadas
alterações nas condiçôes de trabalho, inclusive transferência de local de trabalho, sob
pena de rescisão imediata do contrato, respondendo o empregador pelo pagamento

do restante do aviso prévio.

30. FORNDCIUEIIÍTO DE IIIYIFORilES: Quando o uso de uniformes,

equipamentos de segurança, macacões especiais, for exigido pelas empresas, ficam
estas obrigadas a Íornecê-los gratuitamente aos empregados, salvo injustificado
extravio ou mau uso.

31. INÍCIO DAS r'ÉnHs: As empresas comunicarâo aos seus empregados a

data de inÍcio do perÍodo de gozo de férias, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Parágtafo Hneiro - O início das férias não poderá coincidir com sábados,

domingos ou dias já compensados, sendo vedada sua concessão no período de 02

(dois) dias que antecedem aos feriados ou dias de repouso semanal remunerado.

Panágrafo Segundo - O pagamento da remuneração correspondente ao período

de férias será efetuado até 02 (dois) dias antes do respectivo início, nos termos do
artigo 145 da CLT, oportunidade em que, também, será pago o abono de que trata o
inciso XVll do artigo 70 da Constituição Federal.

32. FÉRIAS EM DEZEMBRO íNATAL E ANO NOVOI: Na hipótese de férias
coletivas no mês de dezembro, recaindo Natal e Ano Novo em dia de segunda à se{a,
os empregados farão jus ao acréscimo de 02 (dois) dias em suas férias.

33. COINCIDÊIYCIA DAS FÉRHS COM CA EITTO: F|CA fACUItAdO

empregado gozÀÍ férias no período coincidente com a data de seu casal
condicionada a Íaculdade à não coincidência com o mês de pico de vend s
empresa, por ela estabelecido, e comunicação à empresa com 60 (sessenta) dips
antecedência.

34. ADIAIITAUEIYTO DO 13" SALTiRIO: As empresas se obrigp
pagamento do adiantamento de 5070 (cinq0enta por cento) do 130 salário, dedde que
requerido por ocasiâo do aviso de férias.

Sindicoto dos Comerciórios de 5õo Poulo

Ruo Fomoso, 99 - Anhongoboú - Centro
CEP 01U9-ON - Silo Poulo - 5P
Te\.2121-59@
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gS. AsslstÊucre .runÍorca: A empresa proporcionará assistência jurídica

integral ao empregado que for indiciado em inquérito criminal ou responder a ação
penal por ato praticado no desempenho normal das suas funçÕes e na defesa do
patrimônio da empresa.

36. ABOIIO DE rALTA À tUÂp COUERCIÁRrA: A comerciária que deixar de

comparecer ao serviço para atender enfermidade de seus filhos menores de 14

(quatorze) anos, ou inválidos/incapazes, comprovado nos termos da cláusula

nominada "Atestados Médicos e Odontologicos'l terá suas faltas abonadas até o limite

máximo de 15 (quinze) dias, durante o período de vigência da presente Convenção.

PanÉgrafo klmelro - O direito previsto no caput somente será extensivo ao pai

comerciário, se o mesmo comprovar sua condiçáo de único responsável.

Parâgrafo §egundo - Caso mãe e pai trabalhem na mesma empresa, este

benefício poderá ser concedido a um ou outro, alternativamente, a critério do

empregador, obedecidas as condiçôes estabelecidas no caput desta cláusula.

37. ABONO DE FALTA AO COUERCúruO TSTUDAITTE: O empregado,

desde que comprove estar matriculado em curso regular fundamental, médio, técnico

ou superior poderá deixar de compareoer ao serviço para prestar exames finais
quando estes coincidirem com o horário de trabalho, ficando abonadas suas faltas. A

mesma condição fica garantida nos casos de prestação de exames vestibulares e
ENEN, desde que em ambas as hipóteses haja, com antecedência de 05 (cinco) dias,

comunicação à empresa, sendo indispensável comprovação posterior.

3t. SALÁRIO SITBSTITUIÇÃO: Enquanto perdurar a substituiçâo que nâo

tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário

contratual do substituído.

39. COIÍTRAI1O DE E)XPERIÊilCI* Fica vedada a celebração de copt

experiência quando o empregado for readmitido para o exercício da mesma

empresa.

40. ADIÂilTAMENTO DE SÂIáRIO: As empresas concederâo até[o
(vinte), do mês, um adiantamento de salário aos empregados. 6

G
.g
@
$À

Sitúícoto dos Comerciôrios de 5õo Poulo

Rua Formoso, 99 - Anhangoborl - Centro
CEP O1U9-0ú - São Poulo - SP

Te|.2721-5900
* moil : 9!S.0dJ9s.0!9@_ç9ss!sg!95p!sJ!

Sindicoto do Comércio Vorejisto de Moteilol Elétrico

e Aporelhos Eletrodomésticos no ktodo de São Poulo

RM Coúelhêirc Crispinidno, 398 - 90 ondot
CEP 01oi7-001 - SP - Tel. 3333 -8377
e moil : si ncoe I e t nc o (a s ncoe I e t r ico. com. br

de
na



stNDlcÂTo Dos coMERcrÁRros
DE SÃO PAUTO SincoElétri

41. FALEICIMENTO DE SOGRO OU SOGRA, GEI{RO OU NORA: No caso

de falecimento de sogro ou sogra, genro ou nora, o empregado poderá deixar de

comparecer ao serviço nos dias do falecimento e do sepultamento, sem prejuízo do

salário.

+2. avrtLIo-FITIfERAL: Na ocorrência de falecimento do empregado, as

empresas indenizarâo o beneficiário com valor equivalente a um salário de

admissáo, conforme a funçáo e previsto na alínea "a" da cláusula nominada "Pisos

Sa/anãis para Empresas em Geral", para auxiliar nas despesas com o funeral.

Parágrafo únlco - As empresas que mantenham seguro peÍa a cobertura de

despesas com funeral em condições mais benéficas, ficam dispensadas da concessão

da indenizaçâo prevista no caput desta cláusula.

43. AUTORIZAçÃO DE DESCOITTO: Os descontos efetuados nas verbas

salariais e/ou indenizatórias do empregado, desde que por ele autorizados por escrito,

serão válidos de pleno direito.

Pariigrafo úaico: Os descontos, objetos desta cláusula, compreendem os

previstos no artigo 462 da CLT e os referentes a seguro de vida em grupo, assistência

málica e/ou odontológica, seguro saúde, compensação de valores pagos a título de

verbas rescisórias nos casos em que houver a reconsideraçáo do aviso prévio ou

reintegração do empregado, mensalidades de grêmios associativos ou recreativos dos

empregados, cooperativas de crédito mútuo e de consumo e mensalidade sindical,

desde que o objeto dos descontos tenha direta ou indiretamente beneficiado o

empregado e/ou seus dependentes.

44. TRÂBALHO AOS DOMINGOS: Na forma da Lei no 605/1949 e de seu

Decreto Regulamentador no 27.04811949, c;/c o artigo 6o da Lei no 10.101, {e
1911212000, alterada pela Lei no 11.603/2007, bem como da legislação munici

aplicável, fica autorizado o trabalho aos domingos no comércio em geral, desde q e
atendidas as seguintes regras:

descanso, a título de DSR, devendo este ser concedido, no máximo, após 06

Sindicoto dos Comerciórios de Sdo Poulo
Ruo Formuo, - Anhongoboú - Centro

CEP O1U9-00O - Sdo Poulo - SP

Te|.2727-5900
e-moil:
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bf adoçâo do sistema 2X1 (dois por um), ou seja, a cada dois domingos

trabalhados segue-se outro, necessariamente, de descanso, a título de DSR,

devendo este ser concedido, no máximo, após 06 (seis) dias de trabalho

consecutivos;

cl adoção do sistema 2X2 (dois por dois), ou seja, a ce,da dois domingos

trabalhados corresponderá o mesmo número de domingos de descanso, a título

de DSR, devendo este ser concedido, no máximo, após 06 (seis) dias de

trabalho consecutivos;

df o DSR não poderá ser concedido após o 70 (sétimo) dia consecutivo de

trabalho;

ef ressarcimento de despesas com transporte de ida e volta, sem nenhum ônus

ou desconto para o empregado;

f) jornada normal de trabalho, remunerada sem acréscimo de adicional;

gf remuneração da hora extra com 60% (sessenta por cento) quando a jornada

exceder a jomada normal de trabalho, vedada a compensação, nos termos da

cláusula nominada "Compensação de Horário de Trabalho".

Parágrafo Hmelro - Quando a jornada de trabalho for de 06 (seis) ou mais

horas, as êmprêsas forneceráo refeição aos empregados, em refeitório próprio, se

houver. Não existindo refeitório, pagarão ao empregado o valor de RS 34,45 (trinta e

quatro reais e quarenta e cinco centavos) ou concederão documento-refeição de

igual valor, náo sendo permitida a concessão de "marmitef.

PaÉgrafo Segundo - Será fornecido, sem qualquer ônus, pelo

srNcoELÉTRrco CERTTFTCADO DE AUTORIZAÇÂO PARA O TRABALHO AOS

DOMINGOS, atestando conformidade ao disposto na presente Convenção, bem

como suprindo as exigências contidas no Decreto Municipal no 45.75012005, que

regulamenta o trabalho aos domingos no município de São Paulo, nos termos da Lei

Municipal no 13.47312002, sendo documento indispensável para comprov

regularidade do trabalho dos comerciários nesses dias.

Parrágrafo Tercelro - Serão nulos de pleno direito, nâo tendo eficác 01

validade, acordos individuais ou coletivos celebrados em condições inferio àr

aqui estabelecidas.

CEP O1U9-0OO - Sõo Paulo - SP Rm Conselheiro Crispiniono, 398 - 9e ondor
CEP 01037-@1 - SP - Tel. i333 -8377Tel 2121-5900

ParrÁgrafo Quarto - O disposto nesta clá

satisfazer as demais exigências dos poderes p

estabelecimento.
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Parágrafo Quiato - O nâo cumprimento do disposto nesta cláusula ensejará o
pagamento da multa prevista na cláusula nominada "Multa".

45. TRABALHO EM FERIADOS: Na forma da Lei no. 605/49 e de seu Decreto

Regulamentador no 27.o4.A149, c/c o artigo 6o da Lei no 10.101 , de 1911?/2000, alterada
pela Lei no 11.603/07, bem como da legislação municipal aplicável, fica autorizado o

trabalho em feriados no comércio em geral, com exceção dos dias 25 de dezembro
(Natal) e 10 de janeiro (Confraternizaçâo Universal), ficando autorizado, nas mesmas

condiçÕes, o trabalho nas empresas no dia 07 de setembro de 2018, Comemoração

da lndependência do Brasil e 12 de outubro de 2018, Dia de Nossa Senhora

Aparecida, desde que atendidas as seguintes regras:

af comunicaçáo da emprese ao sindicato patronal da intenção de funcionamento e
trabalho no feriado, com antecedência de 07 (sete) dias em relação a cada
feriado;

bf manifestação de vontade por escrito, por parte do empregado, assistido o

menor por seu representante legal, em instrumento individual ou plúrimo, do qual

conste:

I - o feriado a ser trabalhado e

II - a discriminação da jornada a ser desenvolvida em cada um.

c) pagamento em dobro das horas efetivamente trabalhadas no feriado. Para os

comissionistas puros o cálculo dessa remuneração corresponderá ao valor de

mais 01 (um) descanso semanal remunerado.

df não inclusâo das horas trabalhadas nos feriados no sistema de compensaçáo

de horário de trabalho previsto na cláusula nominada "Compensação de Horáio
de Trabalho";
ef ressarcimento de despesas com transporte, de ida e volta, sem nenhum ônus
ou desconto para o empregado;

Parágrafo Hmelro - A concessão do DSR, gozado ou

desobriga a empresa do pagamento das horas em dobro trabalhadas nos

não podendo o DSR ser computado para a dobra aqui prevista;

Parágrafo §egundo - lndependentemente da jornada, as empresas
cozinha e refeitórios próprios, e fornecem refeições, nos termos do
Alimentaçáo do Trabalhador - PAT, fomecerão alimentação nesses
dessas situações, documento refeição ou indenização em dinheiro,
não sendo permitida a concessâo de'marmitef:

4
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I - empreses com até 100 empre9ados................ R$ 35,49
(trinta e cinco reais e quarenta e nove centavos);
II - empresas com mais de 100 empregados.......... ................R$ 49,00

(quarenta e nove reais);

Parágnfo Quarto - Ensejará hora extra remunerada com adicional de 100%

(cem por cento) o acréscimo da jornada no feriado em limites superiores aos da

jornada diária normal;

Panágrafo Quinto - O trabalho nesses dias não será obrigatório para os

empregados, cabendo aos mesmos a faculdade de opção;

Parágrafo Serrto - Serão nulos de pleno direito, não tendo eficácia ou validade,

acordos celebrados em limites inferiores aos ora estabelecidos, sendo indispensável,

mesmo em ajustes com maiores concessôes aos empregados, a assistência conjunta

das entidades sindicais convenentes, que avaliarão conjuntamente a admissibilidade

do pleito em cada caso.

Parágrafo Sêtimo - O disposto nesta cláusula náo desobriga as empresas de

satisfazer as demais exigências dos poderes públicos em relação à abertura de seu

estabelecimento, nem tampouco as demais condições desta norma.

Parágrafo Oitavo - Será fornecido, sem qualquer ônus, pelo SINCOELÉTRICO,

CERT|FICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA O TRABALHO EM FERIADOS, atestando

conformidade ao disposto na presente Convençâo, bem como suprindo as exigências

contidas no Decreto no 49.9412008, que regulamenta o trabalho aos feriados no

municÍpio de Sâo Paulo, nos termos da Lei Municipal no 14.77612008, sendo

documento indispensável para comprovar a regularidade do trabalho dos comerciários

nesses dias.

Paúgrafo [ono - Quando o feriado recair no

convencionando para o trabalho no feriado, sem prejuÍzo do DSR.

Parágrafo Dez - O DSR não poderá ser concedido após o
consecutivo de trabalho.

Slndlcoto du ComerÊlórlü de 5Ao Paulo

Rw Formoso, 99 - Anhongdboú - Centro
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46. TRABÂLHO ItO DIA 1" DE MÂIO: Para o trabalho no dia 10 de maio ficam

definidas as seguintes regras especiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo

terceiro da cláusula anterior:

I - limite máximo de 06 (seis) horas de trabalho;

II - proibição de horas extras que, uma vez verificadas, sofrerão acréscimo do

percentual de 2OOo/o (duzentos por cento);

III - pagamento em dobro das horas trabalhadas (12 horas), sem prejuízo do

DSR;

IV - pagamento de R$ 49,50 (quarenta e nove reais) em vale compras ou

dinheiro;

V - ressarcimento de despesas com transporte de ida e volta, sem nenhum ônus

ou desconto para o empregado.

Parágrafo Único - O descumprimento de qualquer disposição desta cláusula

ensejará para a empresa infratora multa de R$ 470,00 (quatrocentos e setenta reais)

por empregado.

47. TRABALHO EM FERIADOS - pnÊUlO: Para os empregados que

durante o período de vigência desta Convenção se ativarem em feriados, será

concedido, como prêmio, 03 (três) dias de folga a serem gozados ao final de seu

perÍodo de férias.

PaÉgrafo Único - Este benefício não se incorpora ao período de férias para

efeito de cálculo do terço adicional e demais incidências.

48. E§TABILIDN)E APó§ O RTIORITO DA§ PÉNTES: O que

retornar de férias náo poderá ser dispensado pelo período aos dias de

férias gozadas, contados a partir do primeiro dia do retorno ao limitado a 30

(trinta) dias no ano, sendo facultada à empresa o pagamento

garantia relativa ao período remanescente quando da rescisâo

relação aos dias convertidos em pecúnia

Sindlcdto dos Cômerciôrios de Sdo Paulo

Ruo Fomoso,99 - Anhdngoboú - centto
CEP O1M90OO - Sdo Poulo - SP
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49. cARANTIA Dt EMpRE(x) - REroRNo Do auxÍr,ro DoENÇA: Ao

comerciário que retoma ao trabalho em razâo de afastamento por doença, fica

assegurada a manutençáo de seu contrato de trabalho pelo período de 30 (trinta) dias,

a partir da alta previdenciária, facultada à empresa a conversão da garantia em

indenização.

50. GARâIÍTIA DE EMPREGO AO PORTADOR DO úNUS HÍV: AO

empregado portador da Síndrome da lmunodeÍiciência Adquirida (AlDs) será garantido

o emprego até o seu afastamento pelo INSS, desde que tenha comunicado essa
circunstância à empresa em até 60 (sessenta) dias da data da dispensa.

51. SEGITRO: As empresas abrangidas por esta Convençâo Coletiva de Trabalho
que, na medida de suas possibilidades e critério de administração, desejarem criar
grupos de estudos pe'a a implantação de plano de seguro de vida em grupo,

modalidade PASI, facultativo aos seus empregados, poderão valer-se da assessoria
das entidades sindicais convenentes.

52. MULTA: Fica estipulada multa no valor de Rl$ 149rOO (cento e quarenta e
nove reais), a partir de 01 de setembro de 2018, por empregado e por infração, pelo
descumprimento das obrigações de fazer contidas no presente instrumento, a favor do
empregado, não cumulativa com qualquer outra multa específica prevista nesta
Convenção.

53. ASSISTÊITCIA NAS RTSCISÔES DOS COilTRAI1OS DE TRABALHO:
As empresas aderentes ao REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL - REPIS -, nos

termos da cláusula nominada "Regime Especial de Piso Salaial- REPIS", deverão,

obrigatoriamente, sob pena de nulidade do instrumento rescisório, submeter as

rescisÕes contratuais de seus empregados ao Sindicato dos Comerciários de São

Paulo que, em face da regularidade do pagamento das verbas rescisórias

especificadas, emitirá o Termo de Assistência na Rescisão do Contrato de Trabalho,

mediante o pagamento, pela empresa, de uma taxa retributiva pelo serviço, a sêr

fixada de comum acordo pelas entidades patronale laboral.

Parágrafo Hneiro - No ato do procedimento previsto no capuf, as empresas

aderentes ao REPIS, deverão exibir o Certificado de Adesão ao que se

refere a cláusula nominada "Regime Especialde Piso Salaial- REPIS",

sua adequação às normas da presente Convenção Coletiva de

exigências legais previstas na CLT.

e demais

K
Sindicato d6 Comercióriu de Sõo Paulo

RM Formoso, 99 - Ànhongoboú - Centro
CEP 01U9A@ - Sõo Poulo - SP
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parágrafo Segundo - Eventuais multas apuradas pela falta de adequaçáo da

empresa às normas desta Convenção Coletiva deverão ser discriminadas e pagas no

ato da assistência da rescisâo contratual.

parâgrafo Tercelro - O SINCOpf,ÊfRfCO encaminhará, mensalmente, ao

sindicato laboral, para fins estatísticos e de verificação em procedimentos de rescisáo

e,ontratual, relação das empresas que receberam o CERTIFICADO DE ADESÃO AO

REPIS.

parágrafo Quarto - A regularidade do pagamento das verbas rescisórias em

eventual questionamento decorrente de atos fiscalizatórios do Ministério do Trabalho

ou em eventuais reclamaçóes trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, será

comprovada por meio do Termo de Assistência na Rescisão do Contrato de Trabalho,

previsto nesta cláusula.

parágrafo Quinto - A empresa comunicará ao empregado, por escrito, a data,

local e hora da realização do ato de assistência na rescisão do contrato de trabalho.

parágrafo Sexto - Em caso do nào comparecimento do empregado, o sindicato

laboral deverá fornecer ao empregador o documento comprobatório do

comparecimento da empresa, desde que comprovado que o comerciário foi avisado da

data, hora e localespecificados para a prática do ato previsto no caput.

parágrafo sêtlno - Nas rescisÕes por justa causa o sindicato da categoria

profissional limitar-se-á ao ato de consignar sua assistência nos pagamentos

efetuados.

parâgrafo Oltavo - Qualquer que seja a forma de dissolução contratual, o

Termo de Assistência na Rescisão do Contrato de Trabalho terá eficácia liberatÓria

geral das verbas consignadas.

paÉgrafo ltloao - O procedimento estabelecido nesta cláusula poderá ter a
participação do SIITCOELÊIRICO, mediante a celebração de convênio a ser

assinado por ambas as representações.

54. TERIIO DE QTTITAçÃO ANUAL DE OBRTGAçÕES

TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL DE OBRIGAÇÓES TRABALHISTAS dE

artigo 507-8, da CLT, bem como o ACORDO EXTRAJUDICIAL entre

empregador de que trata o artigo 85+B da CLT, deverão ser submetidos
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perante a qual seráo formalizadas as petigóes conjuntas de HOMOLOGAÇÃO

JUDICIAL desses acordos.

55. DISPEIÍSA Po§TERroR À pare BA§E: Ocorrendo dispensa posterior à

data base, considerando a projeÉo do aviso prévio (Súmula 182 do Tribunal Superior

do Trabalho - TST), o empregado somente fará jus à percepção da diferença

deconêntê da aplicaÉo do percêntual de rêaiuste salarial.

56. ACORDO§ COLETM§3 Os sindicatos convenentes, objetivando o

aprimoramento das relaçÕes trabalhistas e a soluçáo de problemas envolvendo seus
representados, obrigem-se à negociaçáo e à celebração conjunta acordos coletivos de
qualquer natureza envolvendo quaisquêr empresas, associadas ou não, que integrem
a respectiva categoria econômica, salvo as hipóteses previstas nos parágrafos
primeiro e segundo.

Panígnfo Hrnelro - Caso a empresa não tenha interesse em ser assistida pelo

SINCOELÉTRICO, dêvêrá proceder à recusa e/ou oposiçáo de íorma expre$a, da
qual se dará ciência ao SIIÍCOELÉf,RICO, sob pena de ineficácia 6 invalidade dos

acordos coletivos.

Panígrafo §eguado - Quando houver a ausência de manifestação e interesse
por parte da entidade patronal no acompanhamento das empresas nas negociaçóes,
Íesultará na concordância tácita dos termos e acordos coletivos ajustados entre a
entidade representativa dos empregados e as empresas.

Parágrafo Tctcolro - Para Íins do cumprimento do disposto nesta cláusula o
Sindicato dos Comerciários de São Paulo comunicaÉ o SINCOELÉTRICO, com

antecedência mÍnima de 48 (quarenta e oito) horas, a contar dâ data prevista para a
realizaçáo da reunião agendada pelo Sindicato profissional via e-mail:
sincoeletrico(Asincoeletrico.com. br.

57, CouUIfIcAçÁo PRÉivIA: Na hipótese de convocação de empresas
Íazâo de denúncias de irregularidades em face da legislação ou de
desta Convençáo, a entidade sindical representante da categoria profissional se
a comunicar, na mesma data da convocaçáo, devidamente acomp a de ópia da
denuncia, a entidade sindical representante da categoria eco

Í.

Panágrafo únlco - A ausência de maniíestaçáo e interesse po
patronal no acompanhamento das empresas nâs convocaçôes res
da participação da entidade patronal.

via e-mail:

$ndkoto d4 comercttnx dê sõo Pdulo

1ua fotnosd,99 - Anhonqoboú - Cenno
cEP OIU+oü| - São Poulo - sP

Sin lEoro do Conérc@ VotEistd de Mdtenol Elét @
e Apo.elhos Eletrcdonésticos no Estodo de 5õo Poulo

Aoo cohselheno Ctispin@M, 398 ' 90 onddr
CEPOlBTanl - sP - rcl. i3 A377Íc1.2121.590A

pa



srNorcAÍo Dos coMERcrÁRros
DE SÃO PAULO SincoElétri

58. PARTIcIPAçÃo ttos RESITLTÂrIoB: As empresas que optarem por
realizar acordos de participaçáo nos resultados, nos termos da Lei 10.10112000, farão
suas propostas de acordo com suas possibilidades financeiras ao Sindicato do
Comércio Varejista de Material Elétrico e Aparelhos Eletrodoméstícos no Estado de
São Paulo - §IIIÍCOELÉTRICO, que encaminhará e negociará junto ao sindicato
profissional as condiçóes propostas.

Parágrafo Ptlmeiro - As empresas que optarem por realizar acordos de
participaçâo nos resultados, poderão descontar dos empregados a parcela legalmente
prevista para concessão de vale-transporte e refeiçáo, que forem fomecidas para

aqueles que trabalharem aos domingos e feriados, desde que haja atingimento de
metas e distribuição conseqüente de resultados.

Parágrafo §egundo - Os instrumentos celebrados dispondo sobre participação

nos resultados, sob pena de ineficácia, deverâo observar o quanto disposto no §2o do
artigo 20 da Lei no. 10.101/2000.

59 - CÃMARAS INTERSTNDTCAT§ DE CONCITIAçÂO TRABALHISTA
DO COMÉRCIO - Qualquer demanda de natureza trabalhista entre empregados e

empregadores representados nesta norma coletiva por entidades integrantes
conveniadas da Câmara lntersindical de Conciliação Trabalhista do Comércio -

CINTEC -, bem como das normas de cumprimento aqui estabelecidas, deverá ser a
esta submetida, nos termos do disposto no artigo 75 da Lei Complementar no

'l23l20OO e obedecidos os artigos 625 a625H, da CLT.

Parágrafo único - Fica instituída uma taxa retributiva a ser acordada entre as

entidades sindicais integrantes da Câmara, que será paga pelas empresas e

destinada ao ressarcimento das despesas básicas despendidas para sua

manutenção e desenvolvimento.

60. ABRAIYCÊIYCI* A presente Convenção se aplica exctusivamente aos
empregados comerciários que trabalhem em empresas do ramo do comércio varejista
de materialelétrico e aparelhos eletrodomésticos no município de Sâo Paulo.

61. PRORROGAçÃO, RwISÃO, DEIYÚNCIA, OU
OU PARCIÂL: Nos casos de prorrogação, revisâo, denúncia, ou
parcial desta Convenção, serão observadas as disposições constantes
Consolidação das Leis do Trabalho.

TOTAL
total ou

615 da
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62. FORO COIIPEIENTE: As
descumprimento das cláusulas contidas
dirimidas pela Justiça do Trabalho.

dúvidas e controvérsias oriundas do
na presente Convenção Coletiva serâo

63. VIGÊNCIA: A presente Convenção Coletiva terá vigência de 12 (doze)
meses, contados a partir de 01 de setembro de 2018 e até 31 de agosto de 2019.

São Paulo, 22de outubro de 2018.
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